
MARINGÁ PREVIDÊNCIA
Unidade Temporária da MGAPREV

Comitê de Investimentos
Av. Carneiro Leao 135, Galeria do Edificio Europa - Bairro zona 01, Maringá/PR,

CEP 87013-932 Telefone: 3220-7726  - www.maringaprevidencia.com.br

PAUTA DE REUNIÃO Nº 24/2022

 
CONVOCAÇÃO

Decreto nº 125/2022, Art. 14, 15 e 16.
 

VIGÉSIMA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA - COMITÊ DE INVESTIMENTOS
 

 
Data: 19/12/2022
Início: 08h30
Local: Sala de reuniões da Maringá Previdência
 
O Presidente do Comitê de Investimentos convoca todos os membros para reunião ordinária, a
tratar dos seguintes assuntos:
 
Pauta:
 

1. Participação do consultor da Crédito e Mercado, Renan Calamia;
2. Análise do cenário macroeconômico e expectativas de mercado;
3. Avaliação dos investimentos que compõem o patrimônio;
4. Proposições de investimentos/desinvestimentos;
5. Definição do Plano de Ação Mensal de Gestão de Recursos e Cronograma 2023;
6. Aprovação do calendário de reuniões 2023;
7. Reavaliação da minuta do Edital de Credenciamento;
8. Assuntos gerais.

 
 
 
 

José da Silva Neves
Presidente do Comitê de Investimentos

Documento assinado eletronicamente por José da Silva Neves, Presidente do Comitê de
Investimentos, em 19/12/2022, às 08:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de
julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
1114596 e o código CRC E88BF91D.
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MARINGÁ PREVIDÊNCIA
Unidade Temporária da MGAPREV

Comitê de Investimentos
Av. Carneiro Leao 135, Galeria do Edificio Europa - Bairro zona 01, Maringá/PR

CEP 87013-932, Telefone: 3220-7726 - www.maringaprevidencia.com.br

ATA DE REUNIÃO

ATA DA VIGÉSIMA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS DA
MARINGÁ PREVIDÊNCIA. Às oito horas e trinta minutos do dia dezenove de dezembro do ano
de dois mil e vinte e dois, reuniu-se o Comitê de Investimentos da Maringá Previdência,
ordinariamente, na sala de reuniões da Maringá Previdência, com a presença do presidente:
José da Silva Neves, dos membros: Bárbara da Silva Garcia, Leandro dos Santos Domingos e 
Elisangela da Silva Candil, a ausência do vice-presidente, Ademir Aparecido Antonelli, foi
justificada pelo Presidente. Participaram também a diretora-presidente Cinthia Soares Amboni, a
diretora previdenciária e financeira, Maria Silvana Barbosa Frigo, o economista Vitor Gomes
Reginato e o Consultor de Investimento, Renan Foglia Calamia. Iniciou-se a discussão da pauta,
sendo: ITEM 1 - Participação do consultor da Crédito e Mercado, Sr. Renan Calamia: o
consultor de investimentos, Sr. Renan, avaliou a minuta da política de investimentos e quanto ao
item carteira administrada, sugeriu inserir a previsão de contratação no edital de credenciamento
e logo após explanou sobre a taxa de juros parâmetro, explicando os prós e contras de se
utilizar duas taxas de rentabilidade como parâmetro de rentabilidade. Quanto ao empréstimo
consignado, explicou que não pode ter custo para o RPPS, os custos têm que ser pagos,
integralmente, pela gestão da operação. Após, passou-se a análise da minuta do edital de
credenciamento, orientou quanto as documentações necessárias para credenciar instituição de
carteira administrada. Concluiu sua participação explanando sobre sua visão sobre o cenário
econômico, destacando a inflação persistente nas principais economias do mundo e o risco de
rescessão mundial, não indicando, a curto prazo, exposição em fundos de investimentos
atrelados ao S&P500. ITEM 2 - Análise do cenário macroeconômico e expectativas de
mercado: a prévia da inflação de dezembro será o destaque entre os indicadores domésticos,
na sexta-feira (23). O IPCA-15 deverá mostrar aceleração em relação ao mês passado (0,60%),
com pressão de alimentos e serviços, principalmente passagens aéreas. O IPC-Fipe subiu
0,38% na segunda quadrissemana de dezembro, perdendo força ante o avanço de 0,48%
verificado na primeira quadrissemana deste mês. A ata do Copom, na semana passada, trouxe a
mensagem de que, mesmo que a inflação siga desacelerando, a taxa Selic deve permanecer
estável por período prolongado, desencorajando apostas prematuras de cortes. O BC deu ênfase
aos riscos fiscais e repetiu que não hesitará em retomar as altas do juro se a desinflação e a
ancoragem das expectativas não se confirmarem. No FOCUS publicado hoje, 19, reduziu-se
expectativa para o IPCA de 2022, antes 5,79%, agora, 5,76%. PIB e câmbio se mantêm
estáveis, em 3,05% e R$/US$ 5,25, respectivamente. Para 2023, as projeções, com exceção da
SELIC, que se mantem em 11,75%, elevaram-se: IPCA, de 5,08% para 5,17%; PIB, de 0,75%
para 0,79%; e, câmbio, de R$/US$ 5,25 para R$/US$ 5,26. Na política, amanhã, terça-feira (20),
o destaque é para chance para a aprovação da PEC da Transição, na Câmara, agitando o
noticiário político na semana do Natal. A PEC já passou no Senado há alguns dias, mas está
travada na Câmara por pressões do Centrão, que exige cada vez mais espaço no futuro governo
para sua aprovação nesta outra Casa. Reivindicações são na Saúde, Desenvolvimento Regional
e Minas e Energia, além de indicação para o comando de Ministérios e cargos. Dois pontos
fundamentais do Projeto de Emenda Constitucional podem ser alterados pelos Deputados: o
valor de R$ 168 bilhões e o prazo de dois anos. Ambos afetam sensivelmente as projeções e
expectativas dos mercados e investidores. Hoje, o Supremo Tribunal Federal deve finalizar o
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julgamento sobre o Orçamento Secreto, quanto à sua inconstitucionalidade. Expectativa que
sejam mantidas as emendas do relator, porém com novas regras que atendam os critérios de
transparência e distribuição equitativa. O governo de Lula terá 37 ministérios, 14 a mais do que o
atual, tudo para acomodar o PT, os aliados e o Centrão. Economia, por exemplo, se dividirá em
novos quatro ministérios: Fazenda, Planejamento, MDIC e Orçamento e Gestão. Nos EUA,
quinta-feira (22) sai o PIB do terceiro trimestre e, na sexta-feira (23), a inflação medida pelo PCE,
que poderá reforçar os receios de recessão com os juros permanecendo na faixa de 5% durante
todo o ano de 2023. A reunião foi pausada, às onze horas e quatorze minutos e retomada às
treze horas e trinta minutos. ITEM 3 - Avaliação dos investimentos que compõem o
patrimônio: verificou-se que o cenário econômico e político atuais, que resultam em alta
volatilidade, podem afetar negativamente a performance da carteira de investimento do mês de
dezembro. ITEM 4 - Proposições de investimentos/desinvestimentos: considerando as
diretrizes traçadas na Política de Investimento, estudo ALM e a análise dos investimentos,
considerando também que as taxas de remuneração dos Títulos Públicos ainda estão atrativas,
acima da meta atuarial, o Comitê de Investimentos propõe aquisição de NTN-B 2032, no valor
aproximado de R$ 13.000.000,00 (treze milhões de reais), com "marcação na curva", referente
ao superávit das contribuições previdenciárias do mês dezembro de 2022 e 13º salário. ITEM 5 -
 Definição do Plano de Ação Mensal de Gestão de Recursos e Cronograma 2023:  os
membros do comitê e a diretoria executiva avaliaram as atividades do plano, definindo as ações
necessárias de acordo com a Portaria n.º 1.467/2022 e o manual do Pró-Gestão. As alterações
com relação ao Plano de Ação compreenderam as visitas e reuniões com a Consultoria
Financeira. Quanto ao Edital de Credenciamento, ficou prevista uma revisão no mês de
dezembro. Incluiu-se, no item 16, o lançamento do edital da carteira administrada e no item 21 a
definição do calendário de reuniões de 2024. ITEM 6 - Aprovação do calendário de reuniões
2023: foram sugeridas as seguintes datas para reuniões ordinárias do Comitê de
Investimentos no ano de 2023: 10 e 25/01; 13 e 24/02; 13 e 27/03; 11 e 25/04; 10 e 26/05; 12 e
27/06; 11 e 26/07; 11 e 28/08; 12 e 26/09, 11 e 26/10;  10 e 27/11; 11 e 18/12. O calendário será
encaminhado para os conselhos de adminstração e fiscal para conciliação com as reuniões dos
conselhos. ITEM 7 - Reavaliação da minuta do Edital de Credenciamento: a diretora-
presidente informou que foram incluídos os itens Custodiantes de Títulos Públicos, Fundos de
Investimento e Administradores da Carteira, os membros se deram por cientes. ITEM 8 -
Assuntos Gerais: não houve. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião às quinze
horas e trinta e seis minutos, lavrando-se a presente ata, que segue devidamente assinada
eletronicamente pelos presentes.

Documento assinado eletronicamente por Elisangela da Silva Candil, Secretário(a) do Comitê
de Investimentos, em 19/12/2022, às 16:56, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº
871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Bárbara da Silva Garcia, Membro do Comitê de
Investimentos, em 19/12/2022, às 16:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de
julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Leandro dos Santos Domingos, Membro do Comitê
de Investimentos, em 19/12/2022, às 16:57, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº
871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por José da Silva Neves, Presidente do Comitê de
Investimentos, em 19/12/2022, às 16:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de
julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Vitor Gomes Reginato, Economista, em 20/12/2022,
às 09:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2,
de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.
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Documento assinado eletronicamente por Cinthia Soares Amboni, Diretor (a)-Presidente, em
20/12/2022, às 09:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida
Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Maria Silvana Barbosa Frigo, Diretor (a) de Gestão
Previdenciária e Financeira, em 20/12/2022, às 09:41, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº
871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
1117257 e o código CRC 71DDC979.

Referência: Proces s o nº 03.99.00000297/2022.77 SEI nº 1117257
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PARECER TÉCNICO 

MARINGÁ PREVIDÊNCIA - PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE MARINGÁ 
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São Paulo/SP, 16 de dezembro de 2022 

 

MARINGÁ PREVIDÊNCIA - PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS 
DE MARINGÁ 

 

Senhores, 

Em atendimento a solicitação MARINGÁ PREVIDÊNCIA - PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE MARINGÁ, emitimos esse parecer técnico 
com o objetivo de apresentar sugestões para a compra de Títulos Públicos Direto do 
Tesouro conforme o Ofício SEI nº 426/2022-MGAPREV. 

1- Sugestão de títulos públicos, com seus respectivos vencimentos, para 
aporte do recurso do superávit de dezembro no valor aproximado de R$ 
13.000.000,00 (treze milhões de reais), de acordo com o modelo de carteira 
eficiente apresentada no estudo ALM e a Política de Investimentos do RPPS. 

De acordo com o estudo de ALM realizado para o RPPS, a sugestão da carteira 
otimizada para o cenário base apresenta 32,80% de exposição em longuíssimo 
prazo (IMA-B 5+), o qual possui duration atual de 10,34 e 21,5% de exposição em 
longo prazo (IMA-B), o qual possui duration atual de 6,34. Ao calcular a média 
ponderada das durations citadas, obtemos o resultado de 8,75. 

Com base na carteira de novembro/ 2022 disponibilizada na plataforma SIRU, é 
possível observar que o RPPS apresenta 2,43% da carteira em fundo de 
investimento classificado como longuíssimo prazo, 8,18% em longo prazo e 44,26% 
de investimentos em títulos públicos, os quais possuem duration total de 9,47. 

De acordo com o informado no Ofício SEI nº 426/2022-MGAPREV, o Maringá 
Previdência pretende adquirir R$ 13.000.000,00 (aproximadamente R$ 1,95% da 
carteira atual). 

Abaixo podemos observar o Título Público que possui juros semestrais e é o 
indicado para o RPPS devido sua liquidez, taxa anual e duration. 

 

https://www.tesourodireto.com.br/titulos/precos-e-taxas.htm  

Destacamos que as informações referentes aos títulos públicos do Tesouro Nacional 
podem variar de acordo com o período do dia analisado. 
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2- Análise da carteira atual de títulos públicos, para sugestão de vencimentos 
para futuros aportes, caso as taxas dos títulos continuem atrativas, acima da 
meta atuarial. 

 

Ao analisar a atual carteira de títulos públicos do Maringá Previdência, é possível 
observar que há ativos de diversos vencimentos, divididos em marcação a mercado 
e marcação na curva com variadas taxas. 

Conforme informado acima, a atual duration da carteira do RPPS é 9,47, entretanto, 
a média ponderada da duration do IMA-B 5+ e do IMA-B é 8,75. Portanto, para as 
próximas aquisições, recomendamos que sejam de títulos públicos com prazos de 
vencimento mais curtos. 

Recomendamos que o Maringá Previdência adquira títulos públicos com 
vencimento em 2032 (com pagamento de cupom semestral) com o objetivo de 
conciliar a duration da carteira do RPPS com a duration dos ativos que serão 
comprados. 

Ressaltamos a importância de manter a carteira de investimentos diversificada e 
que as aquisições sejam realizadas gradativamente. 

 

Permanecemos à disposição para eventuais esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

 

 

Renan Calamia Vanessa Tolusso Cordeiro 
Pós-Graduação em Advanced Program in Finance Graduanda em Ciências Econômicas 

CEA e CGA Anbima / Economista CPA-20 
Consultor de Valores Mobiliários Analista de investimentos 
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 DISCLAIMER 
Este documento (caracterizado como relatório, parecer ou análise) foi preparado para uso exclusivo do 

destinatário, não podendo ser reproduzido ou distribuído por este a qualquer pessoa sem expressa autorização da empresa. 
As informações aqui contidas são somente com o objetivo de prover informações e não representa, em nenhuma hipótese, 
uma oferta de compra e venda ou solicitação de compra e venda de qualquer valor mobiliário ou instrumento financeiro. Trata-
se apenas uma OPINIÃO que reflete o momento da análise e são consubstanciadas em informações coletadas em fontes 
públicas e que julgamos confiáveis. A utilização destas informações em suas tomadas de decisão e consequentes perdas e 
ganhos não nos torna responsáveis diretos. As informações aqui contidas não representam garantia de exatidão das 
informações prestadas ou julgamento sobre a qualidade delas, e não devem ser consideradas como tais. As informações deste 
documento estão em consonância com as informações sobre os produtos mencionados, entretanto não substituem seus 
materiais oficiais, como regulamentos, prospectos de divulgação e outros. É recomendada a leitura cuidadosa destes materiais, 
com especial atenção para as cláusulas relativas ao objetivo, aos riscos e à política de investimento dos produtos. Todas as 
informações podem ser obtidas com o responsável pela distribuição, gestão ou no site da CVM (Comissão de Valores 
Mobiliários). Sua elaboração buscou atender os objetivos de investimentos do cliente, considerando a sua situação financeira 
e seu perfil. A rentabilidade obtida no passado não representa garantia de rentabilidade futura e os produtos estruturados 
e/ou de longo prazo possuem, além da volatilidade, riscos associados à sua carteira de crédito e estruturação. Os riscos 
inerentes aos diversos tipos de operações com valores mobiliários de bolsa, balcão, nos mercados de liquidação futura e de 
derivativos, podem resultar em perdas aos investimentos realizados, bem como o inverso proporcionalmente. Todos e 
qualquer outro valor exibido está representado em Real (BRL) e para os cálculos, foram utilizadas observações diárias, sendo 
sua fonte o Sistema Quantum Axis e a CVM. A contratação de empresa de consultoria de valores mobiliários para a emissão 
deste documento não assegura ou sugere a existência de garantia de resultados futuros ou a isenção de risco. Cabe a 
consultoria de valores mobiliários a prestação dos serviços de orientação, recomendação e aconselhamento, de forma 
profissional, independente e individualizada, sobre investimentos no mercado de valores mobiliários, cuja adoção e 
implementação sejam exclusivas do cliente. Na apuração do cálculo de rentabilidade da carteira de investimentos são 

considerados os recursos descritos no art. 6º da Resolução CMN nº 4.963/2021, provenientes do recolhimento das alíquotas 

de contribuição dos servidores, exclusivamente com finalidade previdenciária, excluindo qualquer tipo de recurso recebidos 

com finalidade administrativa, em consonância com a Portaria nº 402/2008, art. 15, inciso III, alínea "a". Os RPPS devem estar 

adequados às normativas pertinentes e principalmente a Portaria nº 519/2011 e suas alterações, além da Resolução CMN nº 

4.963/2021, que dispõem sobre as aplicações dos recursos financeiros dos Regimes Próprios de Previdência Social, instituídos 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios e dá outras providências. 
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MARINGÁ PREVIDÊNCIA
Unidade Temporária da MGAPREV

Comitê de Investimentos
Av. Carneiro Leao 135, Galeria do Edificio Europa - Bairro zona 01, Maringá/PR

CEP 87013-932, Telefone: 3220-7726 - www.maringaprevidencia.com.br
 
PARECER Nº: 40/2022 - UNIDTEMP-MGAPREV

PROCESSO Nº: 03.99.00000297/2022.77

INTERESSADO: Comitê de Investimentos

 
À Diretoria Executiva,
 
Considerando o Parecer da Consultoria de Investimentos, (SEI nº 1117330), em resposta
ao Ofício nº 426/2022-MGAPREV (SEI nº 1099828);
 
O Comitê de Investimentos propõe:
 
Aplicação dos recursos superavitários do Fundo Previdenciário, referentes ao mês de dezembro
e 13º salário, no valor aproximado de R$ 13.000.000,00 (treze milhões de reais), em Títulos
Públicos direto do Tesouro NTN-B, vencimento em 2032, com marcação na curva.
 
A decisão foi baseada nas perspectivas em relação a instabilidade do mercado financeiro, está
de acordo com os limites da Resolução CMN 4.963/2021 e com a Política de Investimentos.
 

Maringá, 19 de dezembro de 2022.
Documento assinado eletronicamente por Elisangela da Silva Candil, Secretário(a) do Comitê
de Investimentos, em 19/12/2022, às 16:40, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº
871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Leandro dos Santos Domingos, Membro do Comitê
de Investimentos, em 19/12/2022, às 16:44, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº
871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Bárbara da Silva Garcia, Membro do Comitê de
Investimentos, em 19/12/2022, às 16:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de
julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por José da Silva Neves, Presidente do Comitê de
Investimentos, em 19/12/2022, às 16:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de
julho de 2020.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
1117324 e o código CRC F3439A5B.

Referência: Proces s o nº 03.99.00000297/2022.77 SEI nº 1117324
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MARINGÁ PREVIDÊNCIA
Unidade Temporária da MGAPREV

Comitê de Investimentos
Av. Carneiro Leao 135, Galeria do Edificio Europa - Bairro zona 01, Maringá/PR

CEP 87013-932, Telefone: 3220-7726 - www.maringaprevidencia.com.br
 
PARECER Nº: 41/2022 - UNIDTEMP-MGAPREV

PROCESSO Nº: 03.99.00000297/2022.77

INTERESSADO: Comitê de Investimentos

 
Ao Conselho de Administração para aprovação,
 
Considerando o Parecer da Consultoria de Investimentos, (SEI nº 1117330), em resposta
ao Ofício nº 426/2022-MGAPREV (SEI nº 1099828);
 
O Comitê de Investimentos propõe:
 
Aplicação dos recursos superavitários do Fundo Previdenciário, referentes ao mês de dezembro
e 13º salário, no valor aproximado de R$ 13.000.000,00 (treze milhões de reais), em Títulos
Públicos direto do Tesouro NTN-B, vencimento em 2032, com marcação na curva.
 
A decisão foi baseada nas perspectivas em relação a instabilidade do mercado financeiro, está
de acordo com os limites da Resolução CMN 4.963/2021 e com a Política de Investimentos.
 

Maringá, 19 de dezembro de 2022.
Documento assinado eletronicamente por Bárbara da Silva Garcia, Membro do Comitê de
Investimentos, em 19/12/2022, às 17:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de
julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Leandro dos Santos Domingos, Membro do Comitê
de Investimentos, em 19/12/2022, às 17:26, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº
871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por José da Silva Neves, Presidente do Comitê de
Investimentos, em 20/12/2022, às 08:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de
julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Elisangela da Silva Candil, Secretário(a) do Comitê
de Investimentos, em 20/12/2022, às 08:36, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº
871, de 7 de julho de 2020.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
1123336 e o código CRC 9068E1FE.

Referência: Proces s o nº 03.99.00000297/2022.77 SEI nº 1123336
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